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ABERTURA

A cerimônia de abertura da reunião foi realizada no Auditório Wladimir Murtinho do Palácio Itamaraty.

Em seu discurso de abertura, o Subsecretário-Geral de Política, do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, Embaixador Carlos Antonio da Rocha Paranhos, deu as boas-vindas aos participantes da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas. O Embaixador declarou que seu Governo dava grande importância à dimensão dos Direitos Humanos no tratamento do tema e que entendia que o dever do Estado era garantir a proteção de seus cidadãos contra essa prática ilícita. O Brasil, como Estado receptor e de origem de migrantes, está firmemente empenhado em combater essa prática criminosa que explora e limita as aspirações de indivíduos na busca de melhores condições de vida. Ressaltou também o acompanhamento permanente do tema por parte do Ministério das Relações Exteriores nos fóruns multilaterais, em suas relações bilaterais, assim como na qualidade de membro do grupo interministerial de monitoramento e avaliação do Segundo Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.


A Embaixadora da Campanha Brasileira “Coração Azul”, Senhora Ivete Sangalo, mencionou ser uma grande honra participar desse esforço e contribuir para a conscientização da sociedade sobre o crime do tráfico de pessoas. Ela concluiu sua intervenção dizendo que a liberdade não se compra e a dignidade não se vende.


A Secretária Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, Senhora Aparecida Gonçalves, representando a Ministra de Estado e Chefe das Políticas para Mulheres da Presidência da República, Senhora Eleonora Menicucci, destacou a importância de que os países se organizem em redes, em nível internacional, de proteção, atenção e apoio às pessoas vítimas do tráfico, e fez um relato sobre as diversas ações empreendidas para atender brasileiros no exterior.  


O Secretário Nacional de Justiça, Senhor Paulo Abrão, informou que há quatro anos, o Brasil vem implementando, juntamente com a Secretaria de Direitos Humanos e a Secretaria de Políticas para as Mulheres, e outros Ministérios da República, uma política nacional contra o tráfico de pessoas. Como resultado do Segundo Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, o Governo conta com um conjunto de metodologias inovadoras que incluem a coleta de informações estatísticas confiáveis para avaliar as políticas públicas e a capacitação da Rede Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, com representações em todas as regiões do Brasil. O Ministério da Justiça vem trabalhando com vários parceiros internacionais, inclusive a OEA, com a qual estão conduzindo a revisão do Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. 


Em seu discurso, o Embaixador Blackwell destacou que esta reunião era crucial para reafirmar os compromissos dos governos mediante a adoção de uma declaração hemisférica e um plano de trabalho atualizado. Ele salientou também que ameaças como o tráfico de pessoas exigem a cooperação e a colaboração entre os governos, o setor privado e a sociedade civil. Ele destacou o setor privado como sendo um ator-chave e a importância de incorporar esse setor ao diálogo contra o tráfico de pessoas. Além disso, ele destacou a importância de entender e enfrentar as causas fundamentais do tráfico de pessoas, assim como a desigualdade, o desemprego e a marginalização social.
Para finalizar, o Ministro da Justiça, Senhor José Eduardo Cardozo, declarou que o tráfico de pessoas é um crime repugnante que implica a negação da humanidade a um ser humano; que o tráfico representa um desafio para os governos de todo o mundo, para a sociedade mundial; e que era inaceitável que, no século XXI, um ser humano seja convertido em escravo. Ele mencionou que o tráfico de pessoas requeria um esforço conjunto dos governos, das organizações internacionais e da sociedade civil para enfrentar, conscientizar, dar assistência, orientar e prevenir esse tipo de crime, bem como para extinguir esse crime tão aberrante.

PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA 
Posteriormente, na sessão de abertura, o Senhor José Cortes, Subsecretário da Secretaria contra a Violência, Exploração e o Tráfico de Pessoas da Guatemala, atuou como Presidente Provisório da reunião.

Eleição de autoridades da Reunião

A Delegação dos Estados Unidos indicou o Senhor Paulo Abrão, Secretário Nacional de Justiça do Brasil, como Presidente da reunião. A eleição foi realizada por aclamação. 

Após a eleição do Brasil como Presidente da reunião, a Delegação da Nicarágua indicou o Senhor José Cortes, Subsecretário da Secretaria contra a Violência, Exploração e Tráfico de Pessoas da Guatemala, como Vice-Presidente da reunião. A eleição foi realizada por aclamação. 

A Delegação de Trinidad e Tobago indicou o Senhor Frank Tressler, Conselheiro da Missão Permanente do Chile junto à OEA, como Relator da reunião. A eleição foi realizada por aclamação.

Aprovação da agenda e do calendário de trabalho

A plenária da reunião aprovou a agenda (RTP-IV/doc.1/14 rev. 2) e o respectivo calendário (RTP-IV/doc.2/14 rev. 4). 

Considerações sobre o Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2018. As seguintes exposições foram realizadas: 
a. Em seu relatório sobre o Grupo de Trabalho, a Representante Suplente do Brasil junto à OEA, Senhora Viviane Prado Sabbag, na condição de Presidente do referido Grupo, fez menção à metodologia de trabalho do Grupo, ao processo de negociação, aos documentos que foram produzidos como fontes de informação para as delegações, assim como aos documentos que foram considerados, como o projeto do Segundo Plano de Trabalho e o projeto de Declaração. Ela ressaltou os elementos inovadores do processo preparatório, como a consulta virtual à sociedade civil, e o questionário para as autoridades nacionais, bem como a tabela de indicadores de avaliação e o formulário de relatórios de implementação do Plano de Trabalho. 

A Diretora do Departamento de Segurança Pública, Senhora Paulina Duarte, apresentou o relatório da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (RPT-IV/doc.10/14) no qual resumiu os programas e as atividades implementados pelo Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA, que visam a implementar o Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental para o período 2010-2014. 

A Senhora Duarte informou que as atividades do Departamento de Segurança Pública da OEA se concentraram em três áreas principais: o desenvolvimento de capacidades; a sensibilização e fortalecimento em matéria de informação sobre as distintas manifestações do tráfico no Hemisfério; e a promoção da cooperação internacional.

b. A moderadora do Fórum Virtual de consulta às organizações da sociedade civil a respeito da implementação do Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, Senhora Luciana Campello, apresentou seu relatório, destacando que o fórum de discussão virtual recebeu contribuições de 28 representantes da sociedade civil, oriundos de 13 países, sobre dois âmbitos-chave: (a) a situação atual das ações para prevenir e combater o tráfico de pessoas; e (b) as novas ações que se fazem necessárias. O fórum ficou aberto de 13 a 31 de outubro de 2014. As contribuições e recomendações foram compiladas e encaminhadas às delegações por meio do documento CSH/GT/RTP-12/14. No que diz respeito às estratégias e políticas governamentais em vigor, as organizações da sociedade civil reconheceram o progresso alcançado em alguns países e destacaram os âmbitos que requerem mais esforços. 

c. As seguintes delegações compartilharam suas considerações sobre os relatórios apresentados: 

· O Chile destacou o discurso de boas-vindas do Ministro da Justiça do Brasil, recordando que o crime de tráfico de pessoas não constitui um simples delito, mas sim uma aberração que transforma as pessoas em objeto. Caracterizou o tema da sensibilização como essencial para a luta contra o tráfico de pessoas e, nesse sentido, enfatizou que a sociedade civil exerce papel fundamental. Também salientou o importante papel do setor privado nos esforços de prevenção, sensibilização e proteção das vítimas.

· O Brasil felicitou a OEA pelo trabalho realizado na implementação do Plano de Trabalho 2010-2014, e destacou os desafios que representa o Segundo Plano de Trabalho 2015-2018.  Propôs à Secretaria-Geral a possibilidade de abrir um espaço de diálogo permanente com a sociedade civil como mecanismo que possibilita que essa contribuição fundamental seja considerada nos planos da OEA, já que, muitas vezes, a sociedade civil é a primeira a identificar e dar atenção às questões relacionadas ao tráfico de pessoas. Solicitou que esse diálogo permanecesse aberto para que pudesse produzir um número cada vez maior de respostas efetivas relacionadas ao tráfico de pessoas.  

· A Guatemala informou sobre o mecanismo de coordenação centro-americano contra o tráfico de pessoas, e salientou a importância de unir os esforços sub-regionais e hemisféricos. Nesse sentido, submeteu à consideração da sala o reconhecimento da Coalizão Regional Contra o Tráfico de Pessoas e o Contrabando de Migrantes como modelo de mecanismo regional de cooperação. 

· O México destacou a importância da cooperação internacional no combate ao flagelo do tráfico de pessoas, que afeta a todos e vem crescendo. Manifestou que, com uma melhor coordenação e o estabelecimento de redes de contato, estarão melhor preparados para enfrentar esse crime. Ressaltou também a importância da atenção a grupos vulneráveis, como os povos indígenas, os deslocados internos, os migrantes, e os deficientes, entre outros, já que suas condições de vulnerabilidade os tornam mais propensos a se converterem em vítimas do tráfico. Salientou ademais a importância de estabelecer orçamentos específicos para a atenção às vítimas, e fez um apelo para o estabelecimento, em nível nacional, de mecanismos que permitam o uso de bens apreendidos da criminalidade organizada para capitalizar os referidos fundos de atenção às vítimas. 

· A Costa Rica referiu-se à importante relação entre os delitos do tráfico de pessoas e do tráfico de drogas. Nesse sentido, recomendou que a experiência e o conhecimento técnico adquiridos pelas instituições envolvidas na luta contra o crime organizado e o narcotráfico deveriam ser aplicados à luta contra o tráfico de pessoas. Ressaltou que, como o ser humano é objeto do tráfico de pessoas, esse delito deve receber os esforços prioritários dos Estados em suas políticas penais. Ademais, indicou seu apoio à proposta da Guatemala referente à Coalizão Regional contra o Tráfico de Pessoas. 

· A República Dominicana enfatizou a importância de dar continuidade à implementação das políticas públicas de inclusão social, e de educação universal e integral. Ressaltou também o Fórum Virtual de consulta às organizações da sociedade civil e propôs um fórum virtual de videoconferência entre os Estados, de maneira mais frequente, com vistas a intercambiar boas práticas e informações. Manifestou seu apoio à proposta da Guatemala sobre a Coalizão Regional, no sentido específico da definição de normas mínimas em nível de políticas. Apoiou ainda uma maior atenção às vítimas, uma maior dotação orçamentária, o aprofundamento na investigação das ações penais, e a celebração de acordos bilaterais de extradição. Salientou o delito de pedofilia como particularmente perverso. Ressaltou a importância da sensibilização e das campanhas de conscientização nas regiões vulneráveis. 

· O Uruguai parabenizou o estabelecimento de indicadores no Plano de Trabalho, bem como a inclusão do tráfico de pessoas interno no referido Plano. Sugeriu considerações específicas sobre alguns termos utilizados no Plano.  

· A Nicarágua comentou sobre as práticas implementadas na América Central, em Belize, no México, e na República Dominicana, no contexto da Coalizão Regional contra o Tráfico de Pessoas. Destacou ainda a importância da colaboração recebida da OIM e da sociedade civil. Informou que a Nicarágua utilizou um edifício apreendido da criminalidade organizada como albergue para as vítimas do tráfico de pessoas, e falou sobre a lei contra o tráfico de pessoas de seu país. Manifestou seu acordo com a sugestão do México de utilizar os bens apreendidos da criminalidade organizada para a assistência às vítimas. 

· Trinidad e Tobago afirmou a importância que o seu governo dá ao combate ao tráfico de pessoas, tendo criado uma nova Unidade Contra o Tráfico de Pessoas (CTU, na sigla em inglês) no âmbito do Ministério de Segurança Nacional. O enfoque da referida entidade é a prevenção, a proteção das vítimas, o ajuizamento de ação penal contra os criminosos, e a colaboração com atores internacionais. Ressaltou que, em 2013, seu primeiro ano de operação, a Unidade resgatou 13 vítimas e ajuizou ação penal contra 10 pessoas por delitos de tráfico de pessoas, inclusive dois funcionários do governo. 

· Os Estados Unidos manifestaram seu agradecimento pela oportunidade de trocar experiências com os Estados membros sobre tráfico de pessoas, e agradeceu a Senhora Campello pela exposição sobre o Fórum Virtual de consulta às organizações da sociedade civil. Ao referir-se ao Protocolo de Palermo contra o Tráfico de Pessoas, parabenizou os países do Hemisfério por haverem assinado e ratificado o referido Protocolo, e pelos esforços envidados contra o tráfico de pessoas, porém, também alertou para o fato de que os traficantes continuam adotando novas rotas e técnicas. Portanto, os Estados membros precisam ser igualmente adaptáveis em seus esforços e respostas. Falou sobre sua satisfação com a convocação do Fórum Virtual de consulta às organizações da sociedade civil. Ao fazer referência ao Segundo Plano de Trabalho, disse que o referido Plano apresenta um guia para orientar as ações dos Estados membros. Recomendou que os governos não deveriam contribuir para a prevalência do delito, assegurando que os bens e serviços comprados pelos governos deveriam ser livres de exploração, e incentivou o setor privado a fazer o mesmo. Por fim, agradeceram a oportunidade de refletir sobre as observações apresentadas pela sociedade civil no Fórum Virtual.

· A Colômbia manifestou sua preocupação com o longo debate sobre o conceito de indenização ou compensação de vítimas do tráfico de pessoas, e a inclusão do tema proposto pelo México, de utilizar recursos apreendidos da criminalidade organizada para a reparação e indenização de vítimas do tráfico de pessoas. Não obstante, a Colômbia retirou seu ad referendum ao parágrafo 55 do Segundo Plano de Trabalho, incluindo uma nota de rodapé explicativa sobre sua posição, a qual não terá ingerência sobre o Segundo Plano de trabalho ou para os Estados membros. 

· O Chile informou sobre seus esforços em matéria de prevenção, sensibilização, controle, sanção e assistência a vítimas. Relatou que o Chile administra uma rede que une 20 instituições do governo e da sociedade civil. Explicou a proposta chilena de avaliar a criação de uma plataforma informática para operacionalizar as diretrizes do Plano de Ação Hemisférico e que permita aos Estados e organismos intersetoriais encarregados da matéria do tráfico de pessoas, cooperar e interagir entre si. A referida plataforma permitiria ainda que as organizações da sociedade civil cooperassem com os governos, e colaborassem e cooperassem com a implementação do Plano de Trabalho. O projeto do Chile estaria composto por três componentes principais. O primeiro, uma plataforma informática unificada de organismos dedicados ao combate ao tráfico de pessoas de todos os Estados membros; o segundo componente seria a criação de uma base de dados atualizada de contatos com todas as instituições destinadas ao combate ao tráfico de pessoas; o terceiro componente seria um sistema de registro de ONGs voltadas para o combate ao tráfico de pessoas.  O Chile solicitou que a Secretaria-Geral avaliasse a viabilidade financeira da mencionada plataforma. 

· O Panamá informou sobre os esforços envidados pelo seu governo contra o tráfico de pessoas, destacando que seu Governo adotou a campanha “Coração Azul”. Manifestou seu apoio à proposta da Guatemala de considerar a Coalizão Regional Contra o Tráfico de Pessoas como modelo regional de cooperação.

· O Brasil agradeceu às delegações a participação no desenvolvimento do Plano de Trabalho mediante a entrega dos questionários, assim como a participação de suas delegações no processo de negociação, em Washington, D.C. Ressaltou que o Plano de Trabalho mostra um compromisso e um progresso significativo das Américas, com vistas a construir um sistema de monitoramento dos avanços e dos desafios nacionais, representando também um sistema de comunicação pública. O Brasil manifestou sua satisfação com os resultados obtidos no grupo de trabalho, já que esses resultados incluem os pontos de vista das delegações ao longo do referido processo. 

SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA

Na segunda sessão plenária, as delegações escutaram a apresentação da Senhora Marika McAdam, Consultora Jurídica junto a organismos internacionais, sobre o conceito de consentimento e as formas de exploração. Em sua exposição, a Senhora McAdam falou sobre a definição do tráfico de pessoas, segundo o Protocolo de Palermo, em relação ao conceito de consentimento, e quando se trata de uma criança ou adolescente, é sempre irrelevante. No caso de adultos, o consentimento é irrelevante quando tenham sido utilizados meios como os estabelecidos no Protocolo de Palermo. Ressaltou a complexidade do conceito de consentimento e suas implicações práticas nos casos de tráfico de pessoas e crimes conexos. Com base em estudos regionais, notou-se que, quanto mais severos são os meios utilizados, menos relevante era o consentimento. No entanto, quando se tratava de casos práticos, nos quais os meios utilizados eram mais sutis e diversos, como o abuso de uma posição de vulnerabilidade, o consentimento poderia adquirir uma postura diferente. Também destacou o importante elemento do testemunho da vítima e seu impacto na relevância do consentimento e, por conseguinte, a importância de um enfoque centrado na vítima, assim como a capacitação de juízes e procuradores, para que possam entender melhor o motivo pelo qual uma vítima do tráfico de pessoas poderá consentir em sua própria exploração. Compartilhou ainda o fato de que, em sua experiência, a proteção às vítimas é um elemento-chave para o êxito de um julgamento. As vítimas protegidas podem ser testemunhas úteis, o que não ocorre com vítimas não protegidas.

No que se refere à exploração, a Senhora McAdam ressaltou que, apesar de o Protocolo não definir esse conceito, ele propõe uma lista mínima de delitos considerados como exploração, e os Estados podem adicionar delitos à lista, porém, não podem excluir delitos da lista.  Ainda com relação ao conceito de exploração, a Senhora McAdam informou que seu estudo havia encontrado uma diferença entre os tipos de exploração utilizados, além das diferenças culturais, que exercem impacto no entendimento e enfrentamento da exploração. Assim, o fato de a definição ter sido um grande feito universal, esse feito não deveria permitir que a exploração fosse considerada como culturalmente relativa. 

O seu estudo também demonstrou que a severidade da exploração foi elemento importante na percepção de alguns casos, bem como a importância do nível de capacitação dos juízes e procuradores. Ao concluir sua exposição, a Senhora McAdam deixou três perguntas em aberto para as delegações:

1. Como o conceito de consentimento é considerado na legislação nacional? A sua legislação é eficaz em matéria de enfrentamento à exploração? Sim? Não? Por quê? 

2. A sua legislação nacional em matéria de exploração ajuda ou não no ajuizamento de ações penais contra casos de tráfico de pessoas? Ela é eficaz no enfrentamento de formas novas e emergentes de tráfico de pessoas ou precisa passar por reformas?

3. Qual o impacto que a confusão de conceitos exerce sobre o entendimento de diferentes países e sobre a cooperação para combater esses crimes?

· Diálogo entre os Estados membros

· O México ressaltou que, por tratar-se de um Estado federal, seus estados possuem suas próprias leis sobre o tráfico de pessoas. Contudo, a Constituição está sofrendo uma reforma que contempla uma legislação geral sobre o tráfico de pessoas, a qual estabelece que, em todos os casos de tráfico de pessoas, o consentimento é irrelevante. 

· A Costa Rica informou que, na prática, ao se deparar com casos de consentimento associados a outros delitos como o tráfico de drogas, tornava-se mais complicado reconhecer uma vítima do tráfico de pessoas, sobretudo quando se tratava da exploração na participação em crimes. Mencionou ser necessária uma reflexão profunda sobre o tema.

· O Paraguai concordou com a exposição feita pela Costa Rica quanto à complexidade da aplicação prática do conceito de irrelevância do consentimento em casos de tráfico de pessoas. Apresentou o caso de uma vítima do tráfico de pessoas envolvida em delitos conexos, com uma sentença proferida pela República Popular da China. Solicitou o apoio dos Estados membros à República do Paraguai. 

· A Colômbia comentou que, em seu país, há um processo de discussão sobre os temas da exploração e do consentimento. Na Colômbia, os meios e o consentimento não são levados em consideração em casos de tráfico de pessoas com fins de exploração do trabalho. Contudo, a legislação não contempla punição para trabalhos forçados. Por esse motivo, o país está avaliando as respostas mais adequadas para essa situação. 

· O Equador informou que seu país tipifica o delito do tráfico de pessoas, sendo que o consentimento não é elemento constitutivo do tipo penal, porém, sentem falta da capacitação de juízes para a aplicação objetiva da lei contra o tráfico de pessoas. 

· Os Estados Unidos informaram, que, de acordo com sua legislação, o consentimento não anula o crime quando existe coerção, fraude ou uso da força. Não se considera como defesa ao crime de tráfico de pessoas o fato de a vítima ter inicialmente consentido com o trabalho forçado etc., caso fique provado o uso de força, coerção ou fraude. 

· O Brasil agradeceu à Doutora McAdam sua exposição muito interessante, indicando que a referida exposição havia provocado grande reflexão sobre como implementar as diretrizes da Convenção de Palermo e seus protocolos adicionais à legislação nacional. Comentou que, no Brasil, a legislação interna ainda não está harmonizada com o Protocolo, na forma de políticas públicas. A política nacional determina que o consentimento é irrelevante em casos de tráfico de pessoas. O Brasil informou estar prestes a aprovar uma nova lei sobre a matéria, a qual será mais abrangente. 

No que se refere à exploração, o Brasil relatou grande progresso no combate ao trabalho escravo, porém, um menor avanço no campo da exploração sexual comercial. Informou que outras modalidades de tráfico de pessoas haviam sido identificadas, assim como novos fluxos e outros fenômenos, como a prática da mendicância, e a exploração por parte de tripulantes de navios. O Brasil disse que o desafio era a aplicação da legislação atual a essas novas manifestações de delito.
O painel intitulado “A atenção às vítimas a partir de uma perspectiva de Direitos Humanos (Apoio integral no território nacional e no exterior, e reinserção)” foi apresentado pelo especialista convidado, Professor John Dussich, catedrático da Fresno State University, Califórnia, Estados Unidos. Em sua exposição, o Professor Dussich caracterizou o delito do tráfico de pessoas como complexo e multifacetado, cujas vítimas figuravam entre os grupos sociais mais vulneráveis. 

O Professor postulou que, historicamente, a maior parte dos recursos dos governos era dedicada aos esforços de combate aos traficantes, porém, poucos recursos eram destinados à proteção e assistência às vítimas. Ele enfatizou a importância de manter o foco nas vítimas, sempre tendo em conta que o tráfico de pessoas tem impactos físicos, sociais, psicológicos, financeiros e jurídicos. 

Com base na sua interpretação do Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas, o Professor Dussich apresentou algumas recomendações, como:

· Incluir nos planos de ação nacional a criação de agências para a proteção e assistência às vítimas, assim como instituições nacionais de pesquisa científica dedicadas a alcançar um melhor entendimento das necessidades das vítimas do tráfico de pessoas.

· Desenvolver estratégias de prevenção primária centradas nas pessoas mais vulneráveis. 

· Elaborar um compêndio de melhores práticas e leis modelo sobre cada aspecto-chave da proteção e assistência às vítimas.

· Estabelecer, no âmbito da OEA, um escritório de defesa das vítimas do tráfico de pessoas.

A cópia da exposição do Professor Dussich foi circulada como documento informativo da reunião (RTP-IV/INF. 8/14).  

· Diálogo entre os Estados membros

· Belize agradeceu ao Professor Dussich o seu enfoque na proteção das vítimas, enfoque que obriga os governos a trabalhar de forma mais profunda, oferecendo atenção às famílias das vítimas do tráfico de pessoas, que também são vulneráveis. Agradeceu a proposta de criar o escritório de defesa das vítimas do tráfico de pessoas.

· A Argentina fez referência à dupla vitimização e à relação entre a vítima e o vitimizador. Destacou a importância da revisão frequente das leis, a fim de assegurar a eficácia de sua aplicação. Informou que, na Argentina, a proteção das vítimas é um assunto de Direitos Humanos, e a legislação argentina assegura que as vítimas do tráfico de pessoas recebam alojamento, atendimento médico, alimentação, auxílio na busca de emprego, proteção contra todo tipo de represália, assim como o direito de permanecer na Argentina ou de regressar ao seu país de origem se assim preferirem. Também destacou a importância da capacitação das autoridades judiciais para mantê-las atualizadas sobre os acordos internacionais e as leis nacionais.

· Trinidad e Tobago manifestou que apoiava o que havia sido dito pela delegada de Belize sobre a importância das parcerias entre as autoridades dos países da região, a fim de prestar atenção às vítimas do tráfico de pessoas, indicando que, em sua experiência, essas parcerias são fundamentais para a atenção às vítimas.

· O Chile manifestou que os Estados, especialmente nos casos de tráfico de pessoas em que os direitos mais fundamentais das vítimas foram violados, deveriam ter cuidado redobrado com as vítimas, protegendo-as tanto das violações infringidas pelos traficantes como da forma como são tratadas pelo Estado. Destacou que a falta de informação e de recursos faz com que muitas das vítimas do tráfico de pessoas percam a confiança no Estado e, nesse sentido, as ONGs exercem papel fundamental no tratamento das vítimas.

· A Venezuela reiterou que coincide com os objetivos da reunião e com a importância da atenção integral à vítima, bem como com a prevenção, incluindo a luta contra a pobreza e a marginalização. Destacou a coordenação nacional e internacional como tarefa fundamental. Ressaltou a importância da capacitação dos funcionários do governo para garantir os direitos de todos, e informou que a Venezuela está no processo de adotar uma nova legislação, a fim de assegurar a proteção integral das vítimas.       

· A Costa Rica manifestou interesse em ouvir a opinião do expositor sobre a vítima indireta, as vítimas que não fazem parte do sistema judicial. No que se refere ao tratamento de vítimas e os esforços de mediação e remédios efetivos, solicitou um esclarecimento sobre os conceitos de compensação e restituição.

· O México informou que tinha outra opinião sobre a eficácia da mediação. Caracterizou a assistência imediata como apenas uma primeira medida, indicando que o processo de reinserção possuía muitas etapas. Informou que seu país contava com um modelo de assistência e proteção a vítimas baseado em direitos, no qual a vítima é o sujeito que participa na recuperação de seus direitos. Recomendou que os fundos para a atenção e reinserção das vítimas fossem considerados como fundos de investimento. 

· A Colômbia manifestou que, recentemente, seu governo havia atualizado seu Código mediante decreto, e que uma de suas estipulações é que a reabilitação e reinserção das vítimas do tráfico de pessoas só é possível se a vítima fizer uma denúncia. 

· A República Dominicana informou que o seu país aborda o tema do tráfico de pessoas a partir de uma perspectiva de Direitos Humanos e de gênero, e referiu-se à adoção de um novo plano nacional baseado na lei nacional que aborda a prevenção, o ajuizamento de ação penal contra traficantes, e a proteção das vítimas, assim como das testemunhas.  

· Os Estados Unidos têm uma lei sobre o tráfico de pessoas com foco nas vítimas, contemplando sua proteção, bem-estar, serviços de moradia e um caminho para obter a residência. Destacou o importante papel desempenhado pelas ONGs como parceiras na proteção das vítimas, destacando que, em seu país, as ONGs oferecem serviços de orientação às vítimas. Informou também que seu governo considera muito importante que se trabalhe com as vítimas, a fim de receber suas contribuições e incorporá-las à formulação de políticas de combate ao tráfico de pessoas.

· O Brasil informou que, no país, a atenção às vítimas é feita por meio de núcleos e centros avançados, com base na perspectiva de Direitos Humanos, e que o esforço de coordenação entre esses núcleos se dá por meio de redes de comunicação. O país expôs suas políticas de proteção às vítimas, ressaltando, entre alguns elementos de seu Plano Nacional, o fato de que as vítimas de exploração do trabalho podem receber benefícios por meio do Fundo de Amparo ao Trabalhador. Também mencionou que seu governo criou um portal para a reinserção e repatriação. Sendo um país composto de unidades federativas, o Brasil salientou a importância do compartilhamento de experiências entre os Estados.

· O Paraguai manifestou-se positivamente em relação à proposta feita pelo expositor de criar um escritório internacional para velar pelos direitos das vítimas do tráfico de pessoas. Compartilhou os esforços envidados pelo seu governo por meio da implementação de medidas de proteção às vítimas, assim como os esforços conjuntos com ONGs e organizações internacionais, como a OIM.  

O terceiro painel sobre mecanismos nacionais de coordenação em matéria de políticas públicas (estratégias internas e boas práticas) foi apresentado pela Senhora Fernanda Alves dos Anjos, do Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação do Ministério da Justiça do Brasil.
A Senhora Alves dos Anjos fez alusão aos instrumentos internacionais em vigor que promovem a cooperação nacional. Da mesma forma, comentou que, no Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, também se instam os Estados membros da OEA a que apoiem a criação de políticas públicas que atuem interligadas em rede com as distintas instâncias governamentais. 

Informou que a intersetorialidade é necessária para o bom funcionamento das políticas públicas e para que se formule a resposta apropriada às vítimas. A corresponsabilidade compartilhada com outros atores, como a sociedade civil, insta a que se fomente a cooperação para, assim, atender aos desafios e garantir o respeito aos Direitos Humanos.

Destacou a importância de que as políticas públicas sejam institucionalizadas para que exista uma memória institucional, e se dê continuidade aos programas e atividades, apesar das mudanças e/ou rotatividade de funcionários governamentais. 

Da mesma forma, explicou que a cooperação se faz necessária para codificar e monitorar os esforços envidados em matéria de prevenção e combate do tráfico de pessoas. No que se refere à importância de monitorar e avaliar o progresso alcançado, afirmou que ainda não existem, em nível internacional, indicadores padronizados de medição, apesar de serem necessários.
Explicou sobre o modelo brasileiro de governabilidade de políticas públicas, que leva em consideração, entre outros: coordenação tripartite da política, coordenação nacional, comitê nacional, grupo interministerial de monitoramento, integração federativa, e redes de núcleos. 

A Senhora Alves dos Anjos concluiu sua exposição mencionando que o principal desafio do Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas relacionava-se ao tema de conhecimento do progresso alcançado por meio do monitoramento dos objetivos alcançados. 

· Diálogo entre os Estados membros

· Trinidad e Tobago manifestou seu acordo com o enfoque institucional e estratégico do governo brasileiro, destacando a experiência de seu governo que, recentemente, estabeleceu relações interinstitucionais, assim como com países vizinhos. Também destacou que suas políticas buscavam a proteção de vítimas, especialmente a proteção de menores. 

· A Guatemala comentou sobre o progresso do seu governo em matéria de atenção às vítimas, e ressaltou, por exemplo, a necessidade de capacitar o pessoal da área da saúde. Finalizou sua intervenção destacando a cooperação do seu governo com a sociedade civil para dar-lhe a devida atenção, porém sempre tendo em mente que o Estado é quem tem a responsabilidade de proporcionar segurança às pessoas. 

· O Peru informou que o Poder Executivo apresenta um relatório anual sobre a matéria ao Congresso e que, paralelamente, a sociedade civil também apresenta um relatório, o qual ajuda a conhecer as lacunas.

· A República Dominicana informou sobre a importância que seu governo tem dedicado ao tráfico de pessoas e sobre a forma interinstitucional e internacional com que o seu país aborda o tema e articula sua resposta, compartilhando os elementos que integram seu Plano Nacional. 

· O Canadá informou sobre seu Plano Nacional, seus esforços institucionais e interinstitucionais na luta contra o tráfico de pessoas, reafirmando o compromisso de continuar trabalhando com os demais países, assim como com as ONGs e, especialmente, com a sociedade civil, já que são elas as primeiras a interagir na proteção das vítimas.  

· A Argentina fez referência à institucionalidade e à dificuldade de mantê-la, mas que há a necessidades de destacar esse tema como política de Estado. Também comentou sobre as autoridades de seu governo que estão envolvidas na luta contra o tráfico de pessoas, ressaltando o papel do Comitê Executivo e a participação da sociedade civil. 

· O Uruguai também comentou que seu governo alcançou a institucionalização dos esforços de combate ao tráfico de pessoas por meio da Mesa contra o Tráfico de Pessoas, a qual reúne as instituições públicas relevantes, a sociedade civil, e instituições internacionais, como a OIM, sempre colocando no centro dessa estrutura a pessoa em situação de tráfico, a fim de restituir-lhe seus direitos.

· Os Estados Unidos informaram sobre a estrutura que seu governo desenvolveu para enfrentar o tráfico de pessoas, destacando as várias instâncias, algumas de alto nível, e legislação relevante. Indicou que 14 instâncias públicas participam da coordenação e implementação das políticas públicas sobre a matéria.

· A Colômbia referiu-se aos 32 comitês estatais e 51 municipais com funções de prevenção, punição e proteção das vítimas. Mencionou também que, além de dispor de uma coordenação entre instâncias nacionais, é necessário haver uma coordenação bilateral com outros Estados. Informou que apoia a criação de instâncias regionais de coordenação e atenção. 

· O Chile compartilhou os esforços envidados por seu governo, mencionando que capacitam todos os funcionários públicos que possam ter contato com vítimas do tráfico, como medida de prevenção em todo o país. Mencionou que o seu governo está prestes a publicar um guia de boas práticas em ajuizamento de ação penal. Além disso, conseguiram adotar, em fase piloto, um protocolo sobre a atenção às vítimas, e mencionou que a referida atenção era prestada independentemente da condição migratória.    

· El Salvador informou que o combate ao tráfico de pessoas é matéria central dos programas do seu governo, e que seu governo recentemente aprovou a Lei Especial contra o Tráfico de Pessoas, a qual aplica penas mais severas aos traficantes. Também informou que o Conselho Nacional coordena atividades de prevenção e combate junto às instâncias públicas. 

· O México informou sobre as estruturas institucionais que seu governo adotou para o combate ao tráfico de pessoas, destacando o papel importante do compromisso e da vontade política dos funcionários públicos. Mencionou também que a Comissão Intersetorial, entidade que coordena atividades contra o tráfico de pessoas, possui modelos e protocolos de atenção e que lançaram uma campanha para prevenir a vitimização de grupos vulneráveis.  

TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA 


O relatório preliminar da Relatoria foi apresentado pelo Senhor Frank Tressler, Representante Suplente do Chile junto à OEA. O Relator propôs a adoção de uma nova metodologia para a apresentação do Relatório do Relator, a qual permitiria a leitura de uma versão resumida do relatório, sendo que o desenvolvimento da reunião ficaria preservado na ata da reunião.  

Considerações finais e aprovação do Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2018 (RPT-IV/doc.4/14 rev. 1)

O Presidente submeteu à consideração das delegações o Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2018 (RPT-IV/doc.4/14 rev. 1)

· A República Dominicana solicitou que fosse esclarecido o significado dos termos utilizados no parágrafo 31 do Plano, informando ainda que era possível que sua lei sobre lavagem de ativos estivesse em conflito com o estipulado no parágrafo 11 do Plano.

· A Colômbia manifestou seu interesse em que o Plano de Trabalho fosse implementado de forma tangível. Solicitou também a confirmação de que a nota de rodapé solicitada por sua delegação constaria da versão final do Plano de Trabalho.

· O México manifestou que o Plano de Trabalho era uma grande realização e destacou a importância da participação do setor privado na luta contra o tráfico de pessoas.   

· Em relação ao parágrafo 11 do Segundo Plano de Trabalho, a Costa Rica sugeriu que, logo após sua aprovação, a Secretaria elaborasse um mapeamento que servisse de base para que a Quinta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas pudesse analisar os êxitos alcançados.   

Não havendo outros comentários ou observações, o Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2018 (RTP-IV/doc.4/14 rev. 1) foi aprovado.  


Considerações finais e aprovação da Declaração Interamericana para Enfrentar o Tráfico de Pessoas, “Declaração de Brasília” (RTP-IV/doc.5/14 rev. 1)

O Presidente submeteu à consideração das delegações a Declaração Interamericana para Enfrentar o Tráfico de Pessoas, “Declaração de Brasília”.

· A Guatemala solicitou a consideração da inclusão do parágrafo relativo à sua proposta de fazer menção especial à Coalizão Regional Contra o Tráfico de Pessoas e o Contrabando de Migrantes.

· El Salvador e Costa Rica apoiaram a solicitação da Guatemala. 

· O Chile lembrou as delegações que, durante o processo de negociação preparatório, houve um acordo na sala para não se mencionar os processos sub-regionais. O Chile sugeriu que a proposta da Guatemala fosse incluída no relatório sobre a reunião. 

· O Brasil uniu-se ao manifestado pelo Chile, no sentido de que a proposta fosse incluída no relatório sobre a reunião. 

· A Nicarágua reiterou sua posição de apoio à solicitação da Guatemala.

· A Argentina reiterou a mesma preocupação do Brasil e do Chile, e informou seu apoio à proposta do Chile. 

· O Peru manifestou que compreendia a posição da Guatemala e informou que, caso a proposta da Guatemala obtivesse consenso, sua delegação também teria interesse em incluir texto novo na Declaração.

· A Costa Rica esclareceu que a solicitação formulada não era para a designação da Coalizão como um modelo, mas sim como uma experiência. 


A Presidência propôs a inclusão da proposta da Guatemala no Relatório do Relator, que também seria circulado como documento oficial da reunião na forma de um comunicado assinado pelos países participantes da Coalizão. 


A Guatemala aceitou a proposta. 

CERIMÔNIA DE ENCERRAMENTO


A cerimônia de encerramento foi realizada na Sala San Tiago Dantas e esteve a cargo do Senhor Paulo Abrão, Secretário Nacional de Justiça e da Senhora Paulina Duarte, Diretora do Departamento de Segurança Pública da Organização dos Estados Americanos (OEA).


A Ministra Maria Luiza Ribeiro Lopes da Silva, Diretora do Departamento Consular e de Brasileiros no Exterior do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, manifestou sua satisfação com os documentos finais, os quais criaram um grande avanço e muitas oportunidades de cooperação. Manifestou também sua satisfação com a participação da sociedade civil. Expressou que a transversalidade é um grande desafio, porém, trata-se de um esforço requerido para enfrentar o tráfico de pessoas de forma integral. Concluiu seu discurso solicitando que os delegados compartilhassem os documentos produzidos na reunião com suas autoridades consulares.  


A Ministra Márcia Loureiro, Coordenadora-Geral de Combate aos Ilícitos Transnacionais do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, declarou sua alegria por ser país sede desse processo bem-sucedido, que alcançara grandes avanços. Expressou que os documentos acordados no processo ofereciam um bom rumo, porém, ainda havia muito trabalho a ser feito.   


A Senhora Paulina Duarte, Diretora do Departamento de Segurança Pública da OEA, agradeceu aos funcionários do Ministério da Justiça, do Ministério das Relações Exteriores, assim como às delegações a excelente colaboração. Incentivou as delegações a continuar trabalhando juntas para a prevenção e punição desse delito bárbaro e incongruente com o século XXI. Além disso, reiterou o compromisso do Departamento de Segurança Pública da OEA de continuar trabalhando e apoiando firmemente os países membros, contando com o apoio da sociedade civil.


O Vice-Presidente da reunião, Doutor José Cortes, Subsecretário da Secretaria contra a Violência, Exploração e Tráfico de Pessoas da Guatemala, agradeceu antecipadamente às delegações o esforço que envidarão para dar vida aos documentos aprovados, felicitando-as pela aprovação dos referidos documentos e, ao mesmo tempo, instando-as a dar vida também aos compromissos.


Encerrando a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, o Senhor Paulo Abrão, Secretário Nacional de Justiça, manifestou que o Plano de Ação e a Declaração eram claras demonstrações da qualidade e do compromisso histórico das delegações que haviam participado do processo de negociação. Expressou sua grande satisfação com os avanços alcançados, especificamente com o fato de se haver acordado uma declaração e um plano de trabalho baseados na participação ativa das delegações e da sociedade civil, e que essa participação ampla concedia a validez moral necessária para que esses documentos sirvam de verdade aos Estados membros como guias para seus esforços contra o tráfico de pessoas.  
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